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 Exmo. Senhor 

Chefe do Gabinete de S. Exa. o 

Ministro dos Assuntos Parlamentares 

Dr. Francisco José Martins 
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ENT:. 243 

 SUA COMUNICAÇÃO DE 
23/01/2025 
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Nº: 245/2025 
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PROC. Nº: 01.30.06 
  

 DATA 
20/02/2025 
 

 
Assunto:  Pergunta n.º 929/XVI/1.ª de 23 de janeiro de 2025 

 

 
 
Encarrega-me a Senhora Ministra da Juventude e Modernização de enviar a resposta à pergunta 

identificada em epígrafe, conforme vosso ofício N.º 140, datado de 23 de janeiro de 2025: 

A Lei n.º 75/2021, de 18 de novembro, reforça o acesso ao crédito e contratos de seguros por pessoas 

que tenham superado ou mitigado situações de risco agravado de saúde ou de deficiência, proibindo 

práticas discriminatórias e consagrando o direito ao esquecimento, alterando a Lei n.º 46/2006, de 

28 de agosto, e o regime jurídico do contrato de seguro. 

O objetivo desta lei é garantir que pessoas que já se curaram ou mitigaram doenças como cancro, 

diabetes ou sida não sejam discriminadas no acesso ao crédito e a seguros de saúde, evitando que 

recebam propostas com prémios desproporcionalmente elevados ou que lhes sejam recusados os 

contratos. 

Desde a sua entrada em vigor, em 1 de janeiro de 2022, não foi feita qualquer regulamentação da lei. 

Com a aprovação da Lei do Orçamento do Estado para 2024, foram introduzidas alterações à Lei n.º 

75/2021, atribuindo à Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões (ASF) competência 

regulamentar e estabelecendo um prazo de seis meses para a celebração de um acordo nacional entre 

o Estado e diversas associações setoriais representativas, nomeadamente instituições de crédito, 

sociedades financeiras, seguradoras, associações de pessoas com risco agravado de saúde e outras 

organizações do setor. Estabeleceu-se, igualmente, que caso o acordo não fosse alcançado, a 

regulamentação deveria ser feita por decreto-lei. 

No entanto, não constava qualquer informação sobre este processo nas pastas de transição. O 

Governo apenas teve conhecimento da situação a 20 de julho de 2024, quando a Ministra da 
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Juventude e Modernização visitou a Associação Acreditar – Associação de Pais e Amigos das Crianças 

com Cancro. Nessa data, o prazo para a celebração do acordo nacional já havia expirado. 

Assim que tomou conhecimento da situação, o Governo deu início aos trabalhos, estabelecendo 

contactos com a ASF para que avançasse com a elaboração da Norma Regulamentar da sua 

competência. O diploma foi submetido a consulta pública em outubro de 2024 e publicado em janeiro 

de 2025. 

Concluída esta primeira fase da regulamentação, o Governo, através do Ministério da Juventude e 

Modernização, Ministério das Finanças e o Ministério da Saúde, em estreita colaboração com a ASF, a 

Direção Geral de Saúde (DGS) e o Banco de Portugal, está atualmente a elaborar o decreto-lei, 

prevendo a sua conclusão até ao final do presente ano. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

 
A Chefe do Gabinete 

 

 

 

Carolina Marques Leite 
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